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INTRODUÇÃO 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um marco na reconfiguração das responsabilidades do Estado brasileiro, especialmente no campo das políticas sociais. Ao incorporar princípios como a universalidade dos direitos e a descentralização político-administrativa, a Carta Magna transferiu aos municípios um papel central na formulação e execução de políticas públicas voltadas a segmentos historicamente vulnerabilizados. Entre esses grupos, as mulheres ocupam lugar de destaque, não apenas por constituírem mais da metade da população nacional, mas também pela persistência de desigualdades estruturais de gênero que demandam ação estatal sistemática.
A trajetória das políticas públicas para mulheres no Brasil é marcada por avanços institucionais significativos, desde a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (1985) até a sanção da Lei Maria da Penha (2006) e a instituição de sistemas nacionais de enfrentamento à violência. No âmbito municipal, esse movimento se expressou inicialmente na criação de conselhos específicos, que evoluíram de uma primeira geração (1986-2000) focada no recebimento de denúncias e diretamente vinculada aos gabinetes dos prefeitos para uma segunda geração (pós-2000), caracterizada pela composição paritária entre poder público e sociedade civil, pela vinculação a secretarias de assistência social e pela ampliação do público-alvo de vítimas para cidadãs plenas de direitos.
Estudos recentes têm demonstrado que, embora exista um arcabouço normativo nacional indutor, a efetiva implementação de políticas para mulheres depende fortemente das escolhas e dos arranjos institucionais realizados no nível local (Mota, 2023). Nesse sentido, a orientação partidária dos gestores municipais emerge como um fator potencialmente decisivo. A literatura sobre políticas de gênero sugere que governos de esquerda e centro-esquerda tendem a priorizar a agenda feminista, enquanto administrações de direita podem apresentar maior resistência ou direcionar as políticas para enfoques assistencialistas ou focados exclusivamente na violência (Jonas, 2025). Contudo, no plano municipal, diferenças ideológicas nem sempre se traduzem de maneira linear, dada a influência de fatores locais como a pressão de movimentos sociais, a capacidade técnica do funcionalismo e os efeitos de legado de gestões anteriores.
O presente artigo tem como objetivo descrever as principais políticas públicas para mulheres nos quatro maiores municípios de Mato Grosso do Sul ao longo do século XXI, isto é, de 2000 até a presente data. Com relação ao material analisado, foi construído um banco de dados abrangente sobre as políticas direcionadas a esse público e, depois, foram identificadas e catalogadas iniciativas municipais que vão além das obrigações legais federais ou estaduais, caracterizando-as como políticas voluntárias. 
O referencial teórico ancora-se em três eixos complementares. O primeiro, de ordem conceitual, apoia-se em Agum, Riscado e Menezes (2015), que revisam o ciclo das políticas públicas e destacam a avaliação como etapa estratégica frequentemente negligenciada. O segundo eixo, específico às políticas de gênero, fundamenta-se em Mota (2023), que discute os conceitos de transversalidade e interseccionalidade como operadores centrais para a efetividade dessas políticas. O terceiro eixo, metodológico, utiliza o modelo de Arretche (2001) — originalmente desenvolvido para analisar a descentralização das políticas sociais de saúde e assistência —, adaptando-o ao escopo das políticas para mulheres. Além disso, as reflexões de Tavares e Bitencourt (2022) sobre governança digital e interoperabilidade oferecem subsídios para compreender o potencial e os limites do uso de tecnologias no monitoramento e avaliação dessas políticas.
Metodologicamente, a pesquisa adota uma abordagem quali-quantitativa, combinando análise documental sistemática de fontes oficiais (Leis Orçamentárias Anuais, Planos Plurianuais, relatórios de gestão, portais da transparência e diários oficiais) com análise de conteúdo para identificação da natureza, escopo e motivações das políticas. A análise comparativa entre os quatro municípios permitirá o cruzamento dos dados com as variáveis do modelo teórico, incluindo a orientação partidária dos prefeitos no período, buscando padrões e divergências que possam validar ou refutar a hipótese proposta.

DESENVOLVIMENTO
A análise da trajetória das políticas públicas para mulheres nos quatro maiores municípios de Mato Grosso do Sul revela um processo de institucionalização gradual, fortemente influenciado por fatores políticos, especialmente a orientação partidária das gestões municipais e a pressão da sociedade civil, mas também condicionado por fatores institucionais indutores provenientes da legislação e dos programas federais. Com base nos 185 registros oficiais coletados em diários oficiais e demais publicações, é possível reconstituir essa trajetória e testar a hipótese, formulada a partir do modelo de descentralização de Marta Arretche (2001), de que fatores políticos predominam sobre fatores estruturais e institucionais na adoção de políticas voluntárias para mulheres.
A criação dos conselhos municipais constituiu o primeiro movimento institucional relevante. Em Corumbá, o Conselho Municipal de Defesa da Mulher foi criado em 1986, ainda na gestão de Jair Facundo (PMDB), antes mesmo da promulgação da Constituição de 1988. Em Dourados, o conselho surgiu em 1991, na administração de Braz Melo (PFL). Três Lagoas instituiu o seu em 1993, com Issam Fares (PMDB), e Campo Grande em 1997, sob André Puccinelli (PMDB, posteriormente MDB). Todos esses conselhos de primeira geração eram vinculados diretamente ao gabinete do prefeito, com membros de livre nomeação, e focavam predominantemente no recebimento e encaminhamento de denúncias de violência um modelo de fire alarm que tratava as mulheres prioritariamente como vítimas. A transição para a segunda geração ocorreu a partir dos anos 2000, com a mudança da vinculação institucional dos conselhos para as secretarias de assistência social e a adoção da composição paritária entre poder público e sociedade civil. Em Corumbá, essa mudança se deu em 2008, na gestão de Ruiter Cunha de Oliveira (PTB), quando o conselho passou a vincular-se à Secretaria Municipal de Promoção da Cidadania. Em Três Lagoas, em 2009, ainda na administração de Márcia Moura (DEM), o conselho foi deslocado para a Secretaria Municipal de Assistência Social, Cidadania e Trabalho. Dourados realizou a mudança apenas em 2016, sob a gestão de Murilo Zauith (DEM), vinculando o conselho à Secretaria Municipal de Assistência Social. Campo Grande, por sua vez, trilhou caminho distinto: em 2013, na gestão de Alcides Bernal (PP), criou uma Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, que em 2017, já com Marquinhos Trad (PSD), foi rebaixada a Subsecretaria vinculada à Secretaria de Governo e Relações Institucionais. Observa-se que a passagem da primeira para a segunda geração ocorreu em gestões de diferentes espectros partidários (PMDB, PTB, DEM, PP, PSD) sugerindo que o movimento não foi determinado exclusivamente pela ideologia do partido no poder, mas sim por fatores institucionais indutores, como a Lei Maria da Penha (2006) e as conferências nacionais que estimularam a padronização dos conselhos em todo o país. Contudo, a rapidez e a profundidade da transição variaram: Corumbá e Três Lagoas migraram mais cedo (2008-2009), enquanto Dourados o fez tardiamente (2016), e Campo Grande optou por uma solução atípica no estado (secretaria, depois subsecretaria), indicando que fatores políticos locais como o maior ativismo feminista em Campo Grande ou a menor pressão social em Dourados também desempenharam papel relevante.
O segundo movimento institucional foi a criação de unidades executivas específicas para formular e monitorar políticas para mulheres. Dourados e Campo Grande criaram coordenadorias ainda nos anos 2000: em Dourados, a Coordenadoria de Políticas para a Mulher foi instituída na gestão de Laerte Tetila (PT, 2005-2008); em Campo Grande, a CODAM surgiu em 2005, na administração de Nelson Trad Filho (PMDB). Corumbá e Três Lagoas só criaram suas coordenadorias após 2010, em gestões de Ruiter Cunha de Oliveira (PTB) e Márcia Moura (DEM), respectivamente. A defasagem temporal entre os municípios sugere que fatores políticos tal como a presença de gestores com sensibilidade à agenda de gênero podem ter acelerado ou retardado a criação desses órgãos. A partir de 2017, os municípios passaram a articular redes municipais de proteção e enfrentamento à violência. Corumbá foi pioneira, ainda na gestão de Ruiter Cunha de Oliveira (PTB, 2017), criando a Rede Municipal de Proteção e Enfrentamento à Violência contra a Mulher. Em 2018, Campo Grande, sob Marquinhos Trad (PSD), instituiu sua Rede Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. Dourados, já na gestão de Alan Guedes (PP), iniciou em 2024 a implementação da Rede de Informação Integrada de Proteção à Mulher. Três Lagoas, por sua vez, optou por um comitê para elaboração periódica do Dossiê das Mulheres (2025), na gestão de Marçal Filho. 
A criação dessas redes representa uma inovação institucional relevante, pois integra órgãos de segurança pública, saúde, assistência social e educação. Chama a atenção que todas as redes foram instituídas em gestões de centro-direita ou direita (PTB, PSD, PP), contradizendo a expectativa de que apenas governos de esquerda priorizariam políticas de gênero. Isso reforça a tese de que, no nível municipal, o consenso sobre a necessidade de enfrentar a violência doméstica transcende as divisões partidárias, dada a urgência e a gravidade do problema. No entanto, a análise qualitativa sugere que as redes criadas sob gestões de direita tendem a focar quase exclusivamente na proteção emergencial (abrigos, patrulhas, delegacias), enquanto a rede de Dourados, mais recente, já incorpora a produção de dados e a integração de informações, indicando um amadurecimento técnico independente da orientação partidária.
A criação de fundos municipais específicos é outro indicador de institucionalização. Três Lagoas foi pioneira, criando seu Fundo Municipal dos Direitos da Mulher em 2009, na gestão de Márcia Moura (DEM). Campo Grande o fez em 2018, com Marquinhos Trad (PSD). Corumbá criou o seu apenas em 2024, na gestão de Marcelo Iunes (PSDB). A vinculação institucional dos fundos variou: em Três Lagoas, o fundo foi ligado à Secretaria Municipal de Finanças; em Campo Grande, à Subsecretaria de Políticas para a Mulher; em Corumbá, à Secretaria de Assistência Social. 
A existência de fundos é condição necessária para a sustentabilidade financeira, mas sua eficácia depende de dotação orçamentária efetiva. No âmbito legislativo, as Procuradorias da Mulher foram instituídas em todas as câmaras municipais a partir de 2021 um movimento coordenado que sugere forte indução institucional por parte de órgãos de cúpula, como a Procuradoria da Mulher do Senado Federal. A primeira Procuradoria surgiu em Campo Grande em 2013, mas as demais só vieram em 2021, com descrições de atribuições quase idênticas, evidenciando isomorfismo organizacional sobreposto a fatores políticos locais.
As conferências municipais, realizadas desde 2011, representam o principal espaço de participação social. A primeira conferência ocorreu em Três Lagoas (2011), seguida por Corumbá e Dourados  por ocasião da 4ª Conferência Nacional. Os planos municipais sintetizam as diretrizes resultantes. 
O plano de Campo Grande (2006), elaborado na gestão de Nelson Trad Filho (PMDB), é o mais robusto: construído com a participação de 1.122 mulheres, explicitou princípios avançados como interseccionalidade, transversalidade e intersetorialidade, mas não continha cronograma ou metas. O segundo plano de Campo Grande (2022-2026), já na gestão de Marquinhos Trad (PSD) e finalizado sob Adriane Lopes (PP), reduziu os eixos temáticos para cinco (enfrentamento à violência, saúde integral, trabalho e autonomia econômica, participação nos espaços de poder, educação para a igualdade) e estabeleceu um marco temporal, mas não avaliou a implementação do primeiro plano — uma lacuna crítica. 
O plano de Dourados (2013), instituído por decreto na gestão de Laerte Tetila (PT), é muito mais enxuto: cinco artigos, cada um correspondente a um eixo temático, sem informações sobre participação social. A diferença de densidade entre os planos de Campo Grande e Dourados pode ser atribuída a fatores estruturais (porte do município, capacidade técnica) mais do que à orientação partidária, já que Dourados tinha um prefeito do PT, teoricamente mais alinhado à agenda de gênero, mas produziu um plano modesto.
Sendo assim, o estado de Mato Grosso do Sul oferece um laboratório privilegiado para investigar tais questões. Seus quatro maiores municípios Campo Grande, Dourados, Três Lagoas e Corumbá concentram cerca de metade da população estadual e atuam como polos de referência regional. No período de 2020 a 2023, esses municípios foram governados por diferentes espectros partidários, o que permite testar a influência da variável política sobre a oferta de políticas para mulheres. 
Em Campo Grande, a gestão de Marquinhos Trad (PSD, 2017-2022) foi sucedida por Adriane Lopes (PP, a partir de 2022), ambos inseridos no campo do centrão e do conservadorismo moderado. Em Dourados, Alan Guedes (PP, eleito em 2021) representa também uma legenda de centro-direita. Três Lagoas foi governada por Marçal Filho, que transitou entre o PSDB e outras siglas de perfil similar. Corumbá, por sua vez, teve Marcelo Iunes (PSDB, eleito em 2021), igualmente alinhado à centro-direita. Assim, os quatro municípios apresentam, no período analisado, gestões predominantemente de centro-direita e direita, o que permite controlar, em certa medida, a variável ideológica e isolar outros fatores explicativos.
Ao longo das últimas décadas, esses municípios construíram trajetórias institucionais distintas, mas com pontos de convergência: todos criaram conselhos municipais dos direitos da mulher entre os anos 1980 e 1990 Corumbá (1986, gestão Jair Facundo/PMDB), Dourados (1991, Braz Melo/PFL), Três Lagoas (1993, Issam Fares/PMDB) e Campo Grande (1997, André Puccinelli/PMDB), todos avançaram para a segunda geração desses conselhos, vinculando-os às secretarias de assistência social; todos instituíram órgãos executivos (coordenadorias ou subsecretarias) e, mais recentemente, passaram a articular redes municipais de proteção e enfrentamento à violência Corumbá (2017, Ruiter Cunha de Oliveira/PTB), Campo Grande (2018, Marquinhos Trad/PSD) e Dourados (2024, Alan Guedes/PP) , enquanto Três Lagoas optou por um comitê para o Dossiê das Mulheres (2025, Marçal Filho). 
Ademais, três deles criaram fundos municipais específicos Três Lagoas (2009, Márcia Moura/DEM), Campo Grande (2018, Marquinhos Trad/PSD) e Corumbá (2024, Marcelo Iunes/PSDB) e todos instituíram Procuradorias da Mulher em suas câmaras legislativas a partir de 2021, em um movimento coordenado que sugere a influência de fatores institucionais indutores para além das diferenças partidárias locais.
No entanto, a análise de 185 registros oficiais desses municípios revela que o combate à violência ainda responde por aproximadamente um terço das iniciativas, sugerindo uma ênfase na dimensão reativa em detrimento de ações estruturantes voltadas à autonomia econômica, à participação política e à transversalidade de gênero nas demais políticas setoriais. 
Mesmo assim, a violência contra mulher é não apenas persistente, mas crescente em Mato Grosso do Sul. O Gráfico 1 mostra um quadro de aparente estabilidade no número absoluto de mulheres vítimas de violência doméstica, com uma média de 8 vítimas a cada 1.000 habitantes para o período 2016-2025. Tais dados não mostrem tendência de crescimento no período, mas também não indicam tendência de queda, sendo, portanto, resilientes às diversas ações da sociedade civil e do poder público no sentido de reduzi-la.
Gráfico 1 – Mulheres vítimas de violência doméstica, 2016-2026, MS (valores absolutos)
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Fonte: SIGO/MS[footnoteRef:3] [3:  O SIGO é o Sistema Integrado de Gestão Operacional, que guarda todas as ocorrências registradas nas delegacias da Política Militar de Mato Grosso do Sul. Um de seus subsistemas é um painel de dados estatísticos sobre boletins de ocorrência. Cf. https://estatistica.sigo.ms.gov.br/ ] 


A mesma estabilidade pode ser encontrada nos registros de feminicídio, com média de 2,56 mortes por 100.000 mulheres ao longo de 2021 a 2025. Tal taxa é superior à média brasileira, que gravitou em torno de 1,36 no mesmo período. Além disso, em 2025, o Mato Grosso do Sul aparece como o 4° estado com maior registro desse tipo de crime entre as unidades da federação brasileiras, ficando abaixo apenas do Acre (3,2), Rondônia (2,9) e Mato Grosso (2,7)[footnoteRef:4].  [4:  Dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2026).] 

A taxa de feminicídio no período analisado (2021-2025) apresentou um incremento de 14% em Mato Grosso do Sul, praticamente igual à variação da média brasileira no mesmo intervalo temporal[footnoteRef:5]. Contudo, conforme pode ser observado pelo Gráfico 2, os registros de tentativas de feminicídio apresentaram uma tendência não muito linear, crescendo fortemente de 2020 para 2023 e, depois, caindo no biênio 2024-2025.  [5:  Cf. Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2026).] 

Muito provavelmente, o salto observado em 2021-2023 decorreu da pandemia de Covid-19, que exigiu medidas de redução de circulação das pessoas e, portanto, colocando as mulheres mais próximas de seus potenciais agressores por mais tempo. 
Gráfico 2 – Mulheres vítimas tentativa de homicídio (feminicídio), 2016-2026, MS (valores absolutos)
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Fonte: SIGO/MS

Essa constatação aponta para a persistência de desafios que exigem investigação aprofundada, especialmente no que tange ao papel dos fatores políticos incluindo a orientação partidária, a alternância de poder e a pressão da sociedade civil na definição das prioridades da agenda local.
Ao mesmo tempo em que as mulheres em Mato Grosso do Sul estão, na média, mais expostas a violência diversas, incluindo feminicídios, sua presença na política estadual é reduzida. Nas eleições de 2024, mais de 80% das candidaturas para as prefeituras do estado foram de homens. Consequentemente, mais de 80% dos prefeitos eleitos foram homens.

Tabela 1 – Candidatos e eleitos, 1° turno das Eleições municipais de 2024, MS
	Gênero
	Candidaturas
	Eleitas e eleitos

	Feminino
	39 (16,6%)
	12 (15,5%)

	Masculino
	195 (83,4%)
	65 (84,4)

	Total Geral
	234
	77


                                Fonte: TSE

A mesma predominância masculina observa-se nas Câmara Municipais. A Tabela 2 mostra que as mulheres representaram em torno de 36% das candidaturas para vereador nas eleições de 2024 em Mato Grosso do Sul. Tal cifra gira em torno do mínimo legal (30%). Contudo, quando se olha os resultados, sua taxa de participação cai para 21%, aproximadamente. Logo, quase 80% dos vereadores são homens nos municípios de MS.

Tabela 2 – Candidaturas e eleita/os em Mato Grosso do Sul por gênero, Eleições de 2024
	Gênero
	Candidaturas
	Eleitas e eleitos

	Feminino
	2.516 (36,48%)
	181 (21,32%)

	Masculino
	4.381 (63,52%)
	668 (78,68%)

	Total Geral
	6.897
	849


                                        Fonte: TSE

Sendo assim, os dados elevados e persistentes sobre violência contra a mulher e feminicídio, por um lado, e a presença diminuta das mulheres em postos decisórios de natureza política indicam um padrão de desigualdades que ajudam a explicar as dificuldades no enfrentamento do problema da violência.
Os dados sobre violência ajudam também a compreender um dos resultados desta pesquisa. Os dados temáticos mostram que o combate à violência domina o campo de ação pública dos municípios, com 28,65% das iniciativas, seguido por conselhos e participação (13,51%), campanhas (11,35%) e saúde (8,65%). A predominância da violência reflete a urgência do problema e a forte indução da Lei Maria da Penha e dos pactos nacionais, mas também indica uma abordagem reativa que trata as mulheres prioritariamente como vítimas. As ações preventivas (28,11%) e estruturantes (17,30%) já representam parcela significativa, mostrando avanço para além do atendimento emergencial. Por área, a administração pública responde por 32,97% dos registros (criação de leis e normativos), seguida por segurança pública (18,92%) e saúde (14,05%).

CONCLUSÃO
Com relação aos achados desta pesquisa, as respostas são complexas. Por um lado, há evidências de que fatores políticos importam: a criação da Secretaria Municipal em Campo Grande (2013) ocorreu em uma gestão (Alcides Bernal, PP) que buscou marcar posição; a criação da CODAM (Coordenadoria Municipal de Políticas para as Mulheres) em 2005 foi impulsionada por movimentos feministas locais; em Dourados, a coordenadoria na gestão de Laerte Tetila (PT) reflete a agenda de gênero associada à esquerda. Por outro lado, há fortes fatores institucionais indutores: as Procuradorias da Mulher surgiram em todas as câmaras em 2021 de forma coordenada nacionalmente; as redes de atendimento a partir de 2017 coincidem com programas federais que condicionavam repasse de recursos à adesão municipal; a segunda geração de conselhos foi impulsionada pela LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) e pelo SUAS (Sistema Único de Assistência Social). 	Comment by VÍTOR DOS SANTOS RODRIGUES: O que seria CODAM, seria bom colocar a escplicação da sigla

Além disso, fatores estruturais porte econômico e capacidade administrativa explicam por que Campo Grande conseguiu um plano participativo robusto e Dourados não. Portanto, a hipótese deve ser qualificada: fatores institucionais (indutores federais) definem o piso comum; fatores políticos explicam os tetos diferenciados. No período analisado (2020-2023), todos os quatro municípios estavam sob gestões de centro-direita ou direita (PSD, PP, PSDB, DEM/União), o que limitou a variação da variável partidária. A comparação com períodos anteriores (Dourados com prefeito do PT) sugere que gestores de esquerda podem acelerar a criação de órgãos executivos e a adoção de princípios interseccionais, mas não alteram substancialmente o desenho institucional de fundo, que é fortemente induzido pelo governo federal.
Por fim, persistem lacunas graves: ausência de avaliação sistemática dos planos e redes; baixa transversalidade (a maioria das iniciativas ainda está concentrada em segurança pública e assistência social); interseccionalidade insuficiente (políticas raramente consideram recortes de raça, etnia ou deficiência); e fragilidade do financiamento (fundos criados mas não necessariamente capitalizados). Essas lacunas apontam para a necessidade de fortalecer a etapa de avaliação, avançar na interoperabilidade entre sistemas municipais, estaduais e federais, e incorporar efetivamente as dimensões de raça, território e classe nas políticas, para que a trajetória de institucionalização se traduza em justiça social e desenvolvimento com equidade de gênero.
Apesar dos avanços institucionais registrados nas últimas três décadas, a pesquisa identificou lacunas graves que comprometem a efetividade e a sustentabilidade das políticas para mulheres nos quatro municípios. Em primeiro lugar, a ausência de avaliação sistemática dos planos, das redes e dos fundos é praticamente generalizada. O primeiro plano de Campo Grande (2006) não foi avaliado; o segundo (2022-2026) também não apresenta indicadores de monitoramento ou cronograma de avaliação. Nenhum dos municípios produziu relatórios públicos periódicos de avaliação das redes de atendimento ou dos fundos específicos. Essa lacuna, já apontada por Agum, Riscado e Menezes (2015) como uma fragilidade recorrente no ciclo das políticas públicas brasileiras, impede o aprendizado institucional, a correção de rotas e a alocação eficiente de recursos escassos.
Em segundo lugar, a baixa transversalidade das políticas de gênero. Embora os planos municipais e as leis de criação dos conselhos mencionem a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero em todas as políticas setoriais — educação, habitação, transporte, infraestrutura, cultura —, a análise dos 185 registros oficiais mostra que a maioria das iniciativas ainda está concentrada em segurança pública (18,92%) e assistência social (6,49%), com a saúde aparecendo em terceiro (14,05%). Políticas de autonomia econômica, participação política e educação para a igualdade de gênero aparecem de forma marginal, o que indica que a transversalidade permanece mais como princípio discursivo do que como prática efetiva.
Em terceiro lugar, a interseccionalidade insuficiente. As políticas raramente consideram recortes de raça, etnia, classe social, território (periferia vs. centro), orientação sexual ou deficiência. O plano de Campo Grande de 2006 mencionava a interseccionalidade como pressuposto teórico, mas não a traduziu em ações específicas para mulheres negras, indígenas, quilombolas, ribeirinhas, com deficiência ou LGBTQIA+. O plano de 2022 também não avançou significativamente nesse aspecto. Mota (2023) alerta que a ausência de interseccionalidade tende a beneficiar mulheres brancas, de classe média e moradoras de áreas centrais, deixando à margem as mulheres mais vulneráveis — exatamente aquelas que mais necessitam das políticas públicas.
Em quarto lugar, a fragilidade do financiamento. Embora três dos quatro municípios tenham criado fundos municipais específicos para políticas para mulheres (Três Lagoas em 2009, Campo Grande em 2018, Corumbá em 2024), não há evidência nos documentos analisados de que esses fundos sejam efetivamente capitalizados com dotações orçamentárias regulares. A criação de um fundo sem dotação é uma política simbólica, não estruturante. Pesquisas futuras deverão analisar as leis orçamentárias anuais (LOAs) e os planos plurianuais (PPAs) para verificar a execução financeira desses fundos e identificar eventuais descontinuidades orçamentárias que comprometam a sustentabilidade das políticas.
À luz dessas lacunas, impõem-se algumas recomendações. Para a gestão pública municipal, recomenda-se: (i) instituir mecanismos obrigatórios de avaliação ex post dos planos e redes, com indicadores claros, periodicidade definida (a cada dois anos, por exemplo) e divulgação pública dos resultados; (ii) avançar na interoperabilidade entre os sistemas de informação municipais, estaduais e federais (saúde, assistência social, segurança pública, educação), conforme sugerido por Tavares e Bitencourt (2022), de modo a permitir monitoramento em tempo real e avaliação baseada em evidências; (iii) incorporar efetivamente a interseccionalidade, com recortes explícitos de raça, etnia, território, deficiência e orientação sexual na formulação e no monitoramento das políticas; (iv) garantir a capitalização regular dos fundos municipais, com dotação orçamentária mínima anual definida em lei.
Para a agenda de pesquisa, recomenda-se: (i) ampliar o período de análise para incluir gestões de diferentes espectros partidários (incluindo prefeitos de esquerda no período anterior a 2020 e eventualmente após 2024), de modo a testar com maior robustez a influência da variável partidária; (ii) incluir municípios de menor porte populacional para verificar se o padrão identificado nos quatro maiores se reproduz ou se há especificidades locais; (iii) realizar análise de conteúdo das leis orçamentárias para mensurar a execução financeira dos fundos; (iv) conduzir entrevistas com gestores, conselheiras e ativistas para captar percepções subjetivas sobre os obstáculos à avaliação e à transversalidade.
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